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APRESENTAÇÃO VOL. 1

O livro “Educação Inclusiva e Contexto Social: Questões Contemporâneas” 
foi dividido nos Volumes 1 e 2, totalizando 56 artigos de pesquisadores de diversas 
instituições de ensino superior do Brasil. O objetivo de organizar esta coleção foi o de 
divulgar relatos e pesquisas que apresentassem e discutissem caminhos para uma 
educação inclusiva permeando contextos sociais distintos.

Neste Volume 1 “A educação inclusiva e os contextos escolares”, foram reunidos 
26 artigos que apresentam discussões partindo da formação de professores à aplicação 
de políticas públicas voltadas para a educação inclusiva, não somente da inclusão 
dos sujeitos com algum grau de deficiência física ou mental, mas também, a partir 
da inclusão, por exemplo, por meio da pedagogia hospitalar, do jovem e adulto e dos 
“superdotados”. 

No Volume 2, os artigos foram agrupados em torno de três temáticas principais. 
São elas: “Deficiência intelectual e inclusão educacional”, “Cegos, surdos e vivências 
no ambiente escolar” e “Diversidade da educação inclusiva”. Esta coleção é um convite 
à leitura, pesquisa e a troca de experiências.

Entregamos ao leitor o Volume 1 do livro “Educação Inclusiva e Contexto Social: 
Questões Contemporâneas”, com a intenção de divulgar o conhecimento científico 
e cooperar com o diálogo acadêmico na direção de uma educação cada vez mais 
inclusiva.

Boa leitura!
Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 4

ANÁLISE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL A PARTIR DA 

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA E LDB

Ângela Martins de Castro
 Ângela Martins de Castro. Licenciada em 

Educação Física pela Universidade de Fortaleza 
(UNIFOR). especialização em Metodologia do 

Ensino Fundamental e Médio pela Universidade 
Estadual Vale do Acaraú (UVA). Mestranda em 

Ciências da Educação pela UNIGRENDAL.  Atua 
como professora de educação física na rede 
pública e como diretora pedagógica na rede 

particular de ensino.
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Daniel de Oliveira Perdigão2
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo analisar 
e levantar discussões sobre as políticas públicas 

de inclusão na educação infantil, ocorridas a 
partir da Declaração de Salamanca e da  LDB, 
procurando entender seus marcos regulatórios, 
os avanços nesta área e as mudanças que 
ainda precisam acontecer. Percebe-se que a 
Educação Inclusiva, como direito das pessoas 
com deficiência, tem ganhado espaços de 
discussão no âmbito da educação, assegurada 
a inclusão das pessoas com deficiência na 
rede regular de ensino e com apoio das salas 
de SRM (Salas de Recursos Multifuncionais) 
existentes apenas em algumas das escolas 
públicas brasileiras. Dessa forma, entendendo 
que a educação vai além da ideia de consolidar 
conhecimento técnico ou específico, ela tem 
o poder de mudar a cultura da sociedade e, 
consequentemente, de melhorar a tolerância, 
percebe-se que as políticas de inclusão 
embora asseguradas por lei, ainda apresentam 
fragilidades como direito assegurado. A 
metodologia é de cunho bibliográfica, baseada 
em estudiosos como Orlandi (2009), e Jannuzzi 
(2006), dentre outros. Dialogaremos com a LDB 
e a Declaração de Salamanca e concluiremos 
que as políticas públicas para a educação infantil 
ainda necessitam de avanços. O que nos leva a 
indagar: como construir uma educação inclusiva 
em meio a uma sociedade excludente?
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas de 
Inclusão. Educação Inclusiva. Educação Infantil
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INTRODUÇÃO 

Ao olharmos a história da humanidade, esta não aponta para um bom 
posicionamento no que se refere a educação inclusiva, as pessoas que apresentavam 
algum tipo de deficiência, ficavam à margem da sociedade, marginalizadas e excluídas. 

Alguns marcos podem ser citados: a partir do Século XX, quando surgem 
maiores interesses por conhecimento médico e técnico sobre pessoas com deficiência. 
Evidenciam-se, aqui, os primeiros sinais de responsabilidade social. Em 1994, a 
Declaração de Salamanca firma os direitos quanto à educação e a sociedade passa a 
reconhecer cada vez mais a importância de ambientes inclusivos. Na LDB (BRASIL, 
1996) encontra-se especificada a finalidade da Educação Infantil e, no Artigo 30, a 
oferta de duas modalidades de atendimento: uma destinada à faixa etária de 0 a 3 
anos e oura à faixa etária de 4 a 6 anos.

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade (BRASIL, 1996, p. 21). 

No item que trata da Educação especial, Cap. V, do Art. 58, parágrafo 3º, a LDB/96 
anuncia: “A oferta  de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. (BRASIL, 1996, p. 21).

Ainda no mesmo capítulo e artigo, expõe os serviços e atendimento aos alunos 
da educação especial:

$1º. Haverá , quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

$2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular (BRASIL, 1996, 
p. 21).

Apesar do avanço nas leis, no cotidiano escolar notamos que existem muitos 
desafios para que essa inclusão aconteça, sobretudo em escolas de educação infantil, 
onde há uma demanda de alunos, entre estes os que apresentam alguma necessidade 
especial, e que muitas vezes não encontram na escola um local inclusivo que garanta 
uma educação de qualidade que respeite as diferenças.

REFERENCIAL TEÓRICO

Um Breve Histórico Sobre a  Educação Especial no Brasil

Sabemos que a educação especial no Brasil passou por muitas transformações 
ao longo dos anos e era oferecida separadamente do ensino oferecido àqueles que 
não apresentavam deficiência. De acordo com Kassar (2011, p. 02), “esta separação 
materializou-se na existência de um sistema paralelo de ensino, de modo que o 
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atendimento de alunos com deficiência ocorreu de modo incisivo em locais separados 
dos outros alunos”.

Na República Velha, a educação especial apresenta seus primeiros sinais, a 
partir de diagnósticos médicos, porém, as pessoas não tinham acesso à educação por 
serem consideradas incapazes. Assim apregoava a legislação vigente.

Em 1960 a Conferência da UNESCO torna-se um parâmetro ao indicar que:

A discriminação no campo do ensino constitui violação dos direitos enunciados 
nesta Declaração. Considerando que nos termos de sua constituição, a Organização 
das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura, se propõe a instituir 
a colaboração entre as nações para assegurar a todos o respeito universal dos 
direitos dos homens e oportunidades iguais de educação. (UNESCO, 1960. p. 91).

Na Constituição de 1988, a Educação Especial aparece e, em seu artigo 208, 
inciso III, afirma: “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 
garantia de: atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino”. 

Na Declaração de Salamanca em 1994 o direito à educação para as pessoas 
com necessidade especial ganha solidez, garantindo que “qualquer pessoa portadora 
de deficiência tem o direito de expressar seus desejos com relação à sua educação, 
tanto quanto estes possam ser realizados” (Declaração de Salamanca, 1994, p. 01).

Em 1994, com a homologação da LDB 9394/96, foi desencadeado amplo processo 
de mudanças no sistema educacional, uma dessas mudanças foi a implantação da 
política de inclusão das pessoas com necessidades especiais na rede regular de 
ensino, modificando a sistemática adotada até então, que segregava essas pessoas 
em instituições especializadas. Com a aprovação da LDB foi consolidada a proposta 
de educação inclusiva que estabelece que as pessoas com necessidades especiais 
devem participar em condições de iguais do processo educativo das escolas regulares, 
juntamente com as demais pessoas. A escola passa a ser, portanto, para todos.

Tanto a LDB quanto a Declaração de Salamanca, apontam para a necessidade 
de a escola e os profissionais de educação, prepararem-se para receber e educar as 
pessoas que apresentam alguma necessidade educativa especial. Para tanto, são 
necessárias e imprescindíveis políticas públicas que contemplem tudo o que demanda 
a partir daí. Para Mantoan (2006, p. 35), “é inegável que as ferramentas estão aí 
para que as mudanças aconteçam e para que reinventemos a escola, desconstruindo 
a máquina obsoleta que a dirige, assim como os conceitos sobre os quais ela se 
fundamenta, os pilares teóricos-metodológicos em que ela se sustenta”.

RESULTADOS

A contextualização do problema se dá em analisar os avanços na área da 
educação inclusiva em face das políticas públicas voltadas para a educação infantil.  A 
educação inclusiva em se tratando da educação infantil, está relacionada à escola, o 
que pressupõe uma reestruturação do sistema de ensino, da formação de professores 
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e de uma política que compreenda a distinção entre educação inclusiva e inclusão 
escolar. Para Bueno (2008), a educação inclusiva “está relacionada a um objetivo 
político a ser alcançado” e inclusão escolar a “uma proposição política em ação, de 
incorporação de alunos que tradicionalmente têm sido excluído da escola”.  Nos vem 
a pergunta: como incluir em uma sociedade excludente?

É bem verdade que muito já se tem caminhado. Mas é também verdadeira a 
compreensão de que currículo, acessibilidade, construção de mais creches e pré-
escolas, formação de professores e descentralização dos recursos, ainda carecem 
de políticas mais efetivas a fim de que a escola promova suas adaptações e 
melhorias internas e todo um olhar mais aguçado das políticas públicas em termos 
de investimentos. De acordo com carvalho (1999) é na esfera municipal que se 
alcançará a plena democracia, a justiça e a equidade social, a ênfase na ação local. 
Isso pressupõe uma política pública de mais investimentos na criação de creches e 
pré-escolas nos municípios.

Outro ponto a ser considerado e que precisa está cada vez mais na pauta das 
políticas públicas para a educação inclusiva na educação infantil, é a formação de 
professores, uma vez que estes lidam diretamente no fazer e que precisam cada vez 
mais alargar compreensões de uma educação que lida não apenas com a diversidade, 
mas com o que é diferente. Além disso,

A inclusão requer modificações atitudinais e estruturais dos centros de 
educação infantil: flexibilidade, tolerância, compreensão do comportamento e 
das necessidades emocionais, provisão de currículo adaptado às necessidades 
específicas; mobiliário adaptado para execução de atividades e todo um material 
pedagógico e recurso tecnológico que favoreçam a interação e a aprendizagem.

É inquestionável que muito já se avançou, ao longo da história, na área da 
educação infantil nas políticas de inclusão. Mas muito ainda temos que percorrer. 
Precisamos vencer o que nos alerta Leher (2009): a escola pública está sendo proposta 
como espaço de grupos vulneráveis, ficando desprovida, portanto, de conhecimento. 
É preciso que entendamos o quanto já caminhamos e o muito que precisamos avançar   
no fazer educacional, sobretudo nas políticas para a educação infantil em seu caráter 
inclusivo, visto serem as instituições de educação infantil: creches e pré-escolas, uma 
das possibilidades de humanização, ou seja, o único meio de acesso à cultura, ao 
conhecimento e a superação de suas deficiências.   

CONSIDERAÇÔES FINAIS

Com base nos estudos analisados, vale enfatizar que os discursos presentes 
nas políticas públicas educacionais inclusivas são válidos e que, desde a Declaração 
de Salamanca, passando pela LDB até os dias atuais, houve avanços com o elevado 
número de matrículas na rede de educação infantil de ensino regular de alunos com 
necessidades educacionais especiais, o que entendemos ser significativo. Porém, 
analisando os dados qualitativos, sabemos que urgente se faz a busca constante 
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pela qualidade da educação. Isso passa por políticas públicas que contemplem 
o quantitativo e o qualitativo, nesse último, está contido o respeito ao ser humano 
em suas diferenças, ou seja, uma política pública que considere par além de incluir, 
abrir vaga, tornar o acesso viável, mas de cumprir o seu papel na busca pela efetiva 
qualidade. E isso passa por compreender inclusão e exclusão não como palavras 
opostas entre si ou complementares, mas de processos que correm juntos. Conforme 
diz Martins (1997), não há exclusão, e sim, sujeitos vítimas de processos sociais, 
econômicos e políticos excludentes, o que resulta numa inclusão precária, em que 
o não reconhecimento do outro produz uma não inserção social. Portanto, é preciso 
considerar que a educação infantil, como sendo a porta de entrada para a vida social, 
de busca do conhecimento, das primeiras vivências de superações, precisa ter em 
suas políticas de inclusão a pertinência da ação de que educação inclusiva se refere 
a um objetivo político a ser alcançado. Dessa forma e somente assim, poderemos nos 
aproximar de uma construção sólida de resposta à pergunta que fizemos no início 
desse trabalho: como incluir em uma sociedade excludente?
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